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CASCAVEL

coMPosrçAo oo BDt
REFORMA E AMPLIAÇÁOCÊECHE MARiA RAILDA gol : 19 2l%

c2s i coM DrsoNER^çÀo

,C''O' COÚ DESONTRÀÇÀO

Iê
DESCRTÇÃO REFORMA E AMPLIAÇÁOCR€CHE MARIA RAILDA

PREAOCA CÀSCAVEL CE

CLIÊNÍÊ

DESCRTçÃO

Despesas lndirêtas

AC AdministraÉo central 3 00%

DF Despesas ílnanceiras 0.59%

R Riscos 0,97%

TOTAL 4,56%

Beneício

S+G Garanlia/seguros 0,80%

L LLrcro 6.16%

TOÍAL 6,96%

I lmpostos

COFINS 3,00%

ISS 2,50%

PIS 0,65%

TOTAL 6,150/a

BDI = í9,2í%
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
Bol: 19,2r%REFORMA E AMPLIAÇÀO CRECI]E MARIA RA LDA

DESCRTÇÀO REFORMA E AMPLIÂÇÀO CRECHE MARIÁ RÀLOA

PREAOCA CÀSCAVEL - CEffi
c/i§iüüEr CLIÉNÍE PREFEITURA MUNIC PAL DE CASCAVEL

3?3 r cor,sFsoNER çÀo
,315/0. coM DÉsoNÊR^(ÁÔ

-,..#itf, ó

.!
luô

coD DEScRTÇÃo HORISTA % menslursútr

GRUPO A

INSS 0 00% 0 00%
A2 SES] 1.500k 1,50%
A3 SENA 100% 1 00%

INCRA 0,24% a,2a%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educêçáo 2.50% 2,504/ô

Seguío Conl.a Acidêntes de Trabalho 3,00% 3 00%
A8 FGTS 8.00% 8,000/o
A9 SECONCI 0.00% 0,00%

TOTAL 16,80% 16,80%

B GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remunerâdo 17.A5% 0.00%
a2 Feriados 3,71% 0,00%
B3 A!xilio - Enfêrmidade o.81% 0,66%
84 13'Saláno 11 .030/a 8,33%
B5 Licençã PatemidadE 0 07% 0,05%
B6 Faltas Juslificâdas 0 74% 0,56%
B1 Dias de Chuvas í.59% 0 00%
88 Auxílio Acidente de Trabalho 0.11% 0,08%
B9 Férias Gozadas 12 354/. 9,33%
810 Salário Maternidade 0.04% 0.03%

ÍOTAL 48,36% 19,04%

GRUPO C

c1 Aviso Prévio lndenizado 5.52% 4,170/o

C2 Avrso Prévio Trabalhado 0,10%
C3 Férias lndênizadas 1 724/d I 306/.
C4 oepósilo Rescisâo Sem J!sta Causa 2 87% 2.17%
C5 Indenização Adicional aA6% 0 35%

ÍOTAL 10,70% 8,09%

D GRUPO D

DT Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 3.20%
D2 Reíncidência de Grupo A sobre Aviso P.évio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio lndenizado
0.460/o 0.35%

TOTAL 8,58% 3,55%

A+B+C+D= 84,44% 47,480/0

§fr1
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
aol : l9 2l o,tREFORMAE AMPLIAÇÃO CRECHE MARIA RAILOA

DESCRTçÁO REFORMA E AMPLIAÇÃOCRECHE MARIA RAILDA

PREAOCA CASCAVEL. CE

{J:wú
CASCAVEL CL ENTE PREFEITURA MUNICIPAL OÊ CASCAVEL

Lr23 r cov D.soNFRÂÇÀo

2c2sl@ coM DESoNFR^ÇÀo

.ã
*FAo'a

-d Js.:- o
í)

a9
tlJo

coD DEscRrÇÃo HORISTA % rrrerrslUS_r?.

GRUPO A

INSS 5,00% 5,00%
A2 1,50% 1.50%

SENA I 000/0 1.00%
INCRA o 200/d 0.20%

A5 SEBRAE 0 60% 0,60ô/o

A6 Salário Educação 2,50% 2,500/0

Seguro Contra Acidenlês de Írabalho 3,00% 3,000/o

A8 FGTS 8,000/ô 8.00"/"
A9 SECONCI 0 00% 0,00%

TOTAL 21,40% 21,A0%

B GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remunerado 17 ,A60À 0.00%
82 Fehados 3 710/o 0,006/0

B3 Auxílio Enfermidade 0,86% 0,65%
B4 130 Sâlário 11,O7% 8.33%
B5 Licença Palêrnidade o 07% 0.05"/"
B6 Faltas JusllÍlcadas 0 74% 0,56%
81 Dias de ChLrvas 1 64% 0,00%
B8 Auxílio Acrdente de Írabalho 0,í 0% 0,07%
89 Férias Gozadas 12,9A% 9,77yo
BíO Salário À,4alemidade 0 03% 0.03%

TOÍAL 43,06% 19,466/.

GRUPO C

cí Aviso Prêvro lndenizado 5.54% 4,170/o

c2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0.14%
c3 Férias lndenrzadas 1.A14/a 1.36%

c4 Depósilo Rescisão Sem Justa Causa 2,75% 207%
C5 lndenização Adicional oA7% 0 35%

TOTAL 10,70./. 8,05%

D GRUPO D

D1 Reincidéncia de Grupo A sobre Grupo B 1014ú/o 3 83%
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhâdo ê Rêincadêncaa

do FGÍS sobre Aviso Prévio lndenizâdo
o.47% 0,36%

TOTAL 10,6',1o/. 4,19%

A+B+C+D= 92,17"/" 53,50%
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CãCêavel Agora cuidando de você

r. Ào Prl

""r$*s

PRANCHAS DE DESENHOS

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650. Cascavel - CE

a-



4;"" :
..'*.k

I

IlJ
t--z
!J
l-a
x
ul

x
a
d)

Fz
o-

8

i

á

-l=

j:

a

ô

ê +

I I

| 
==', I

t\

tl
§l

l,ii

lllllltrll
I

o
a9
?r§
ÉltrII
êl11
< ll9
* iIr
Ê§

o

:
d

tlr
TI,

rlll
É:íÉ!
à3r:l
ií;!l

á

Íl 9

iEl
5l

g*

I

à
uIrI .> I

tY

I

I

Y

I

ll

t?

I

1

r=

r)

b

\ /1



CDo
ôa

i

:

r

:
I

d

!!r
ir!

.ril
xr rrI
itllÀ

;;tfi §};

o

-!

ôt

-!
-l

!
,
I
I
a

a'

o
2

oa
(1

.o§
iâ§

P,tU

í

oÀ

.s

o'

ulê

g
r,lPc2àdLzãaQq

IN

i
)

-

o
c
o

Í
(.

:

Êl

.

'l

4

:

ê +

I

E

E i Illttd

a

,tç

pr

I

F-,

Í

ll

ô
2
ulo
uJ
JEI

l'v

I

-re'-=,,pi=
- t|)
",' lE ll,.;'o-,,r-! JJI

dl d

ll

LL

L
\ 7



ctto
o

1

e

'd.

Cq
o

;o

E

d

n

I

,:

I
*

Ê

d

3r
t8.r:I
irl

I Ét.

É:rí!
À3!:I
tÉã!a

i
d \JY)

-.,1

*-8.
ú-t

z

(i.
I

a:
i:

ir9a

:í
:1

ni

!

1

!:

-i

I ::- r

]:: :
rli l

P

á

ó
õ

2

x

5

i
'^!
:

oz
f

o

',*

\+

\ni

Ê

...

i§'...; " -- '
.' i+j#
-\r#

& ##

:..

,à

l

I

I

l

:
§

ii

I

J

I

I

1

I

I

ií
I

!

-l
rl

l1

-7

I
IJ

I IIJ]
Iffi
FlF

i

\+l

/t



o

E

,
i
lt
t=

lg
r!
1
I

d

k
!lá

!ri
.r!l

rlrr!
!ÍE!ár,l:l
;EãEê

ctto

lr

oIz

-o

.J

5

I
I
ê

à
A

.uÇao P

§'Y{7--r Paoin:urí

?*H,
"J.ç r1

4r

o
C)

§

É

Ã')i.

s

í
]

olNlHIlOlSIl:O VHlrt lO V1!ISOI

COBERÍA DE TELHA OÊ FIAROCIIIENÍO
i: l5% :i

i-

%ç1 ir

i

n[.fi [| I|||ÍnlL.l

%5I rr

o-u{aHl)ot€ll 30 vHrl-!!c v1t;tgol

COBÊRTA OE IELHA DE FIBROCIMENÍO
: l5%

ê +

E

I

tdldllltffiiI

I

[,

I
I

\/

:

t,\ ,,.

f;

J

til
t ffiu tl

il1
ll-l

t,

1

í

:

1

I

=jrr-!.]
i :

lI

i l$ :l
l

ll
i.l

I

4



,

i

l

í

d

iía

!i;

g:Étâ
rli:Ê:"r;!
íÉãEr

t
!

-J

t:

E

gE

Í,
J.i
e[!
t:

ô

?i
Õ rí.-;li

;fis
ú!ll
;Il
o. I

í
z

i
c>

§

Ê

I

.+o$f ,.
i Pagitta cl-o IJL n
úo.RáõÍ'c1§À'

<Js 12

':

í

)

o

Í
(

í:r í
íj'
a3
Eü

1:

Í
o

É{

(:

5

3
I

--nd-

i;i]
!;ã!
iii!
:;2
Êii

I

{

i

?

a

J

3

I

I
;

..

IIH
L_--_l

-t-

il

:

-Tr

ct!o
ê

d
!

\-,

Ir

I -Em
L. ---------- _rI. 

=- H-IU]:tl
i e l=

É í ."HU
! : 'ilit=ãi Effi! E-.1, \ tllll

E

I

í

=

=

=

=

tI

I
3

?

3

I
9

â

I

t
I ,l

ã:

á

a

;t
3

=

=
!

5

Ir .: ll+i
E=ll
hrÉ

ttl

__zea

-.{H
Eiffi



.5

à

I
ItI'
i;

i
!
:

t

I
9
-
3

§

!

1

I
3

I
à

i

a

d.

-

^ralo fa§' íll/, o^

z.ffis

d

it
fi:
i[§
.iif
lÉ i.

gl*ã

::lil
ãBãti

.:fT-
:
É
à:
<t{

sli

ô

.:
,,.

n

t

{
,:

llr
ll''

tlu

1,1:l

:,:i

r:ai
:i:

ll

:i
á!
:1

Í

3L

E
I

ii

ET

aI

ê{Ê

ct)o(o

I il
tl

I

I

I

i

t
:

,)I
r'
si!il
ô

ll

lr

1k
!i
ô

I

áii

ô

a

Í1.
sl
é

ãl

fi
1",

I

j

,s

,

:!

i:
:é

:;

t

I

Í

I

ii;
i;:
t;
Ii
r1
:

:
I
I

t.
e
I

I

I

-v,



orot-o

í

!i,

;i;
.tii

í:,r:iH:i

âÉiã;
i

3

o

3i
ã lgr

.lt8
- !9,

ü! I
í
í

i

Iz

j
o

g
Pa

o\'
ql

I

,,.t

Í
,L ,.i .l

).
I

ilr ili

i r,; ll l;i

l' r,

iil r ti: ri,

l

I

É

I I ri

o ê

L

I

ll

I

I

\
t

l1;

E
ô

,1",

l ir

[M
I []

I t r llI

l. lllr ----5 It l;l{,
:

i t,

f-: 

i.rl
lr-Ll ; !i,'.,:l,ffi

L-X

[4
fil Ê--l

+

tT

N-l
th

L, Er=l [1-+--]Jl

-I

ffii
l[" fl

a)

L:

t

7



cto

l l

;
:i
!ir
:"8
iI;
,!il

É;§!!."r;l
EE§II

I
4

9çl
ãlgr

- ll.-!í,
irt

Ií

c
o
i
o

í
I

§

i

ô ê

Li

§"\ff'
;2

_<9

.9

E

E
g)

a

.s

.1

t,

,{

t;

\

o
(J
z
dl

tt,tat

229

"1 
.

d
i
t
í

!
7

\

Iã!

i!í
ííé

!
;

t
íi
3:i
::a
I; i-

áE:

i
I

i
I

ftl
iI;

Íii

I

I

i
I

:,
Í?

i!
iI

tça

.1:
t.lJFo
íI
t-z

* IJJ

.,<
4I

F
ulô

taa

I

I
1

i
i-

3T?

!;,
gli

i
1

í
I
t
I
Lr
ii3

lll

;

cr rr'a, t, çr' c, rt

ti:
,?i

:i

a0'r

I

ça aa' çz çz cz ta ça tz

a

tl_n

ll

lli.

B
{

Er

t-roç'

ã
"i

o
o1z

oFl
LI

I

F<
oi

c

5h
õl:Í[.\

it.-

:l

i ÀÉ 
--

; J t+_r6alrlllilr ll I I

Ít! q l-liiill-'i.Jtlt I I

I

iíi

[-§11

il 2re .

oô
oioí
tll
0-
ol
F7
r.LI

TIJg
F.
ôiÍ
15

TN \

a

.'a

t

/1 .



;

Ê

í

!

I
I

r!
E3

1u
-,

õ

I

I

6)o

E

Í

6

q

}
!8.r:ã

i§c

ci-
!3'
3à;

i,l
ããq

oq
4

ô
o

IJ

Z
a

ã

!r
í

i Éék

.4ii,

>4

\+

i

\+l

,#
\+

_i+r*r
i

\+#

ii
ii
Iill
ti,.'
II,:

EIií8.

1l_

lr

I
i

I

ê+-

Ín

li
o

;E

t
f

I

lr

-.<ust?,a

;" t#, *
? ^d*. s"§s râ§{

llI

[,

ã

ti
;

l§ ll

ít
.i E

!i{ i

t

l! r I ;

r

rl
/-rrr.ry1/-\.1

irsuoJ
Ê-1 '1gggusg

p

u

r
ô

Í

o

sl"

Í[\,

t_

L

ã

I

l

7\



Câ§êavel Agora cuidando de você

uê
o

1âN{-

ART

Av. Chanceler Edson Queiroz. R. Rio Novo No 2650, Cascavel - CE
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' t' Anotação dê Responrabilidôde Técnica - ART ll^ E, tr ,l -lF, trLei ;ô 6.496, de 7 de dezembro de 1977 \,r\rFt \,.-

Consêlho Regional de Engenhâ.ia e Agronomia do Ceará

- 

1. Rês po nsávol Técn ico

EDUAROO ALVES LIMA

?ágina 112

ART OBRA / SERVIçO
No cE202516

INICIA

ll)c

RNP: 0620927283

Regislío: 361141CE

o,
J5 1â'

ica

"ô

-ô

Tituloprofissionê| ENGENHEIROCIVIL

_ 2. Dados do Contrâlo

ConÍalanle: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CASCAVEL

AVEiIIDA CHANCELER EOSON OUEIROZ

Coínplemento:

Cidade CASCAVEL

Bairro RIO NOVO

UF CE

CPF/CNPJ: 07.5E9.369/0001-20

N'r 2650

cEP 52850000

ART Vrnculadâ C820251577118

Conkalo: Náo êsp€cificado CelebÍado em

Valoí: Rg 'l-064.353,42 T po de contratante Pêssoá Juíidicâ dê Diíêito Público

AÉo lnslitucional: NENHUMÂ - NÂo oPÍANÍE

_ 3. Oados da Obra/Seíviço

LOTEAMENÍO ElDourado / Comunidade Màê Rainha

Complementor CEI MARIA RAILDA RIBEIRO DA SILVA

CidAdê CASCAVEL

Dâta de lnicio: 02/06/2025 Píevrsâo íiê térm nor 0205/2026

Finalidadê Escolaí

Píopírelarro. PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

N"r S/N

Bairro PREAoCA

uF cE CEP: ô2650000

CooídênadasGeogÍáÍícâs 4.096975,38298051

Código: Nào Espscificado

cPF CNPJ 07.569.369/0001-20

_ 4. Atividade Íácnicâ
14 Elaboração

80 - Prc]eto > CONSTRUÇÃO CIVIL ' EDIFICAÇÕÊS > DE REFORMA DE EDIFICAÇÁO > #1,1,2.1 -
DE ALVENARIA

80 Proleto > coNSTRUÇÃO CrvrL ' rNSÍALÂÇÔES HIDROSSANITÁRÁS ,41 4.1 ' DÉ STSTEMA
DE ÀGUA POTAVEL

80 . PTOJSTO ' CONSTRUÇÃO CIVIL ' INSTALAÇÓES HIDROSSANITARIAS ' #1.4,3 ' DE

TNSTA-AÇAO OE StSTtMA DE TSGOTO SA\l',rARrO

80. PTOiEIO > ÊLEÍROÍÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ' DÊ INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
E[r] BAIXA ÍÉNSÃO > #11.10 1 2 . PARA FINS COMERCIAIS

35 . EtaboraÉo de orcâmênro ' CoNSTRUÇÁO ClVlL, Eo|F|CAÇoES > DE REFORMA DE

EDtF|CAÇÃO > #1.1.2.1 - DE ALVENARTA

35 - EraboÍãçâo dê oÍçamenlo ' CoNSTRUçÃo clvll ' INSÍALAÇÔES HI0ROSSANITÁRIAS ,
#1.4.1 , DE stsrE[,íA DE ÀGUA PorAvEr
35 .Elaboraçào de oryêmenio, CONSTRUÇÃO CIVIL ' INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS >

#1.4.3 , oE INSTATACÂO DE SISTE[,4A DE ESGOTO SAN|TÁRIO

35. EIAbOTAçãO dE OTçAMENIO > ELEÍROTECNICA ' INSTALAÇÕES ELEÍRICAS > DE

INSTALAÇÔES ELETRICAS EM EAIXA TENSÃO > }1 1 10.1,2 . PARA FINS COMERCIAIS

18 - Fiscalização

60, FiscátizaÉo de obra > coNSTRUÇÃo Clvll , ÊD|F|CAçÕES 'OE REFORMA DE

ÉD|F|CAÇÁO, Ê1.1.2 1 . OEALVENARIA

60 - FiscalzaÇào de obÉ > CONSTRUÇÃO CIVIL > EOIFICAÇÔES > DE REFORIVIA DE
EDtFtcAÇÁo ' í1-1.2.1 . oE ALVENARTA

Após â conc usâo das al vrdac,es têcnrcas o píoÍssionâl deve píocedeÍ a baira desla ART

_ 5- Observaçaes

- 

6. Declarações

_ 7. Entidadâ dê Clâss§

Ouanlidadê

247.06

247.06

24'l.06

247.06

1.00

1.00

1.00

1.00

Quantidâdê

1.00

1.00

Unidade

n2

íí2

tí2

ÍÍ2

ARÍ DE ELABoRAÇÃo DE PRoJETO ARoUITETÔNICo HIDRoSSANlTÁRIo ELÉÍRICo, oRÇAMENÍO É FISCALIZAÇÁO DE OBRA DA

REFORI\IA DA CEI MARIA RAILDA RIBEIRO DA SILVA NA LOCALIOADÉ DE PREAOCA NO I.,4UNICiPIO OE CASCAVEL'CE

En

tNSTtruro BRASILEtRo DE avAL|AÇóES E pERictAS DE ENGENHARTA iIBAPE)

11,r 1

A áút€ôrrcúade dêslá aRÍ podê ser !úíÉâdã oh hltpsr/cÉâ{ê s'la..ofr bÍ/plblEo, côm a châve s7D4â
lmpr6ssoem 25/06/2025 âs 03 08 36 oor rp 189127 33 136

F '-lç2
::

CREA-CE



Página 212

' ^'$i:?""*,1::XT:*Í!*1"T:"Jl"i#* CREA-C E ART OBRÂ / SERVIçO
No cE20251658173

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

- 

8. Assinâturas

Declaío sereor verdaderras as ,níoímaçÕes acrma

- 

9. lnfoímaçÕês
- A ART é válda somente quàndo quilada Íned ânte apÍesentaçáo do compÍovânte do
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ANEXO ilt
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Av. Chanceler Edson Queiroz. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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MINUTA DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de empresa especiatizada para a execução da

reforma e amptiação da CEI Maria Raitda Ribeiro da Sitva (Anexo EEFTI Profo

José Barão), na Comunidade Mãe Rainha, sede do Município de

Cascavet/CE.

d
pAv. Chanceler Edson QuêrÍoz, R. Riô Novo, No 2650, Cascavel - CE
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rureRvÉoto Do (A) SECRETARTA DE

o.o

,. Í&- i
MINUTA DE CONTRATO 6.n\uii"1oi'{Js 1,

coNTRATo ADMtNtsrRAlrvo No 

-, 

euE FAZEM ENTRE st o MUNlcÍpto
DE CASCAVEL/CE, POR

E

o rqurutcípto DE CASCAVEL/CE, pessoa jurÍdica de direito púbtico interno, com sede na Av.: chanceter
Edson Queiroz, no 2650. CEP: 62.850-000. Rio Novo - Cascavet, Estado do Ceará, inscrito no CNPj sob o no

07.589.369/000'l -20, por intermédio do(a) Secretaria de _, neste ato representado(a) peto(a)

Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a) nomeado(a) pela Porta ria no

2025, portador da Matrícuta Funcional Do _, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

Bairro: _. CEP: , telefone (_) _, em _, Estado do _, doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada peto(a) Sr.(a). portador da Céduta de
ldentidade no expedida peta(o) e CPF no conÍorme atos constitutivos
da empresâ OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no_ e

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegislação apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, e demais tegistação apticávet, resolvem ce[ebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n. _/_, mediante as c[áusutas e condiçÕes a

seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art.92, le ll)

1.1. O obieto do presente instrumento é a
Projeto Básico.

, nas condições estabelecidas no

1 .2. Objeto da contratação:

,de_de_dê

no-.

ITEM oEscRrÇÃo QUÂNT. VALOR TOÍAL

1.3. Vincutam esta contrataÇão, independentemente de transcriçâo:

1.3.1. O Termo de Referência / Projeto Básico;

1 .3.2. O Editatda Licitação;
1 .3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

i
I

Il/
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cúUSULA SEGUNDA - vIGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo
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2.1 . O presente Contrato terá vigência de _ (_) dias, sendo que os serviÇos deverão ser executados e

conctuÍdos dentro do prazo de _ ( ) dias, de acordo com o cronograma ÍÍsico Íinanceiro, a contar da

data de recebimento da ordem de serviÇos, na forma do artigo 1 05 da Lei n' 14. 1 33, de 2021 .

2-2- Arrorrogaçáo do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos

a) Seja.iuntado retatório que discorra sobre a execuçâo do contrato, com inÍormações de que os serviÇos

tenham sido prestados regu[armente;

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém interesse na reatização do

se rviço;

2.2.1. Os pedidos de prorrogação deverão se Íazer acompanhar de um retatório circunstanciado e do novo

cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostâs. Esses pedidos serão anatisados e

.,utgados peta fiscâtização da Contratante.

2.3. O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogação contratuat.

2.4. A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante cetebraçáo de termo aditivo, Íirmado por

ambas as partes.

2.5. Nas eventuais prorrogaÇões contratuais, os custos não renováveis iá pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deveráo ser reduzidos ou etiminados como condição para a

renovaçâo.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanÇÕês de

dectaração de inidoneidade ou impedimento de [icitar e contratar com poder púbtico, observadas as

abrangências de apticação.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratuat, os modetos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e

condiÇÕes de concLusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

/
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clÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)

5.'l . O vator total da contrataÇão é de R$

5.3. No vator acima estão inctuÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, incl.usive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários, fiscâis e
comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraI

do objeto da contratação.

5.4. OvâLor acima é meramente estimativo, deÍorma que os pagamentos devidos ao contratado dependeráo

dos quantitativos eÍetivamentê fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ete referentes encontram-se deÍinidos no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuu sÉrrMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços iniciâtmente contratados sâo Íixos e irreaiustávêis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primelro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de rea.iustamento, o contratante pagarc ao

contratado a importância catcutada peta úttima variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente

táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cátcuto referente ao reaiustamento de preços do

vator remanescente, sempre que este ocorrer.

7.S. Nas aferiÇões Íinais, o(s) Índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s)

Av Chanceler Edson Quêrroz R. Rto Novo. No 2650 Cascavel - CE

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais seráo

\r,, reajustados, mediante a aplicação, peto contratante, do Índice Nacional de Custo da Construçâo - INCC,

exctusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua[idade.
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qu

não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a

determinado(s) peta tegistação então em vigor.

ser

7.7. Na ausência de previsão [ega[ quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será reatizado por apostitamento.

clÁusuue otrave- oantoeçoEs Do CoNTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1 . São obrigações do Contratante:

8.1.'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.'1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabetecidas no Termo de Referência;

8.1 .3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, Íalhas ou irregu[aridades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certiÍicando-se de que

as soluções por e[e propostas sejam as mais adequadas.

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas expensas;

8.1.5. Acompanhar e Íiscatizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigâções peto Contratado;

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota FiscaI no que se refere à parce[a incontroversa da

execução do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensáo, quaLidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no 14.133, de2021i

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator coÍrespondente à execuçâo do objeto, no prazo, Íorma e

condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.8. Apticar ao Contratado as sançôes previstas na [ei e neste Contrato;

8.1.9. Cientificar a Procuradoria Gerat do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaÇões peto Contratado;

I
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8.1.10. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e rectamaçÕes retacionadas à execução do

presente Contrato, rêssatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protetatórios

ou de nenhum interesse para a boa execuÇâo do aiuste.

8.1 . 12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econôm ico-finânceiro feitos peto

contratado no prazo máximo de 30 (tinta) dias.

8.1.13. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de ctáusuLas contratuais.

8.1.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior atteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de2021.

8.1.15. Fornecer por escrito as inÍormaçôes necessárias para o desenvotvimento dos serviços objeto do

contrato.

8.1 .16. Realizar avãtiaÇões periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.'l .17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento deÍinitivo de objeto, quando for o Õaso:

a) "as buitt", eLaborado peto responsável por sua execução;

b) comprovação das Ligações definitivas de energía, água, teteÍone e gás;

c) [audo dê vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela preÍeitura; e

e) certidão negativâ de débitos previdenciários especÍfica para o rêgistro da obra junto ao Cartório de Registro

de lmóveis;

8.1.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especiÍicações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, retatórios de inspeções técnicas após o recebimento do

serviço e notiÍicaçÕes expedidas.

8.1.19. Assegurar que o ambiente de trabatho, inctusive seus equipamentos e instatações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, peto Contratado, das normas de seguranÇa e saúde no trabatho,

quando o serviço Íor executado em suas dependências, ou em [ocaI por ela designado.

Is
Av. Chanceler Edson QuetÍoz, R. Rio Novo, No 2650' Cascavel - CE

8.1 .1 1 . A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
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8.1.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vincutados à execução do contrato, bem como por qua[quer dano causâdo a terceiros em decorrênciã de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.'1 . O Contratado deve cumprirtodas âs obrigaÇões constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito peta Administração no locat do serviço para representá-to na execução do

contrato.

9.'1 .1.1. A ind icaÇão ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peto órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regu[ares emitidas peto fiscat do contrato ou autoridade superior (art. 1 37,

ll) e prestar todo esctarecimento ou inÍormação por etes soticitados;

9.1.3. Atocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habititação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensítios

demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnotogia deverão atender às recomendaÇôes de boa técnica e

a tegistaÇão de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado peto Íiscat do contrato, os serviÇos nos quais se verificarem vÍcios, deÍeitos ou incorreções resu [tâ ntes

da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. EÍetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciância da impossibitidade de realização ou

finatizaçâo do serviço no prazo estabetecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

+
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8.1.21. Previamente à expedição da ordem de serviÇo, veriÍicar pendências, [iberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regu[aridade do início da sua execuçâo.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XVil)

9.1.5. Responsabilizar-se petos vícios e danos decorrentes da execuÇão do ob.ieto, bem como por todo e

quatquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabitidade a fiscatizaÇão ou

o acompanhamento da execução contratual peto Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagâmentos devidos ou da garantia, caso exigida no editat, o vator correspondente aos danos soÍridos;
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9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compânheiro ou parente em Linha reta,
cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscatou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021;

9.'1.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável peta fiscãtização do contrâto, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat;

b) Certidão conjunta retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidôes que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Municipal ou Distritat do domicílio ou sede

do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dê 24 (vinte e quatío) horas, quatquer ocorrência anormaI

ou acidente que se veriÍique no tocaI dos serviços.

9.1 .1 2. Para tisar, por determ inaÇão do Contratante, qualquer âtividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnlca ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.13. Promover a guarda, manutenÇão e vigitância de materiais, Íerramentas, e tudo o quê Íor necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da tegistação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre [impo o [oca[ dos serviços e nas methores

condições de segurança, higiene e disciptina.

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memoriaI descritivo ou instrumento congênere.

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, N" 2650 Cascavel - CE

9.1.9. Responsabilizar-se peto cumprimento das obrigaÇões previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Cotetivo de Trabalho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em LegistaÇão especÍÍica, cuja
inadimp[ência não transfere a responsabitidade ao Contratante;

9.1.11. Prestar todo esctarecimento ou inÍormaÇão soticitada peto Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qua[quer tempo, ao locaI dos trabathos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.
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9.1 .16. Não permitir a utitização de qualquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de dezoito anos
em trabatho noturno, perigoso ou insa[ubre;

9.1.17. Manter d u rante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas, todâs
as condições exigidas para habititação na [icitação;

9.1 .18. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legistação (art. 1 16);

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo Íixado peto Íiscat do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '1 16, parágrafo único);

9.1.20. Guardar sigito sobre todas as inÍormaÇões obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.21. Arc com o ônus decorrente de eventuãl equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataÇáo, exceto q uando ocorrer algum dos eventos arrotados no art. 124,11, d, da Lei no 14.1 33,

de 2021;

9.1.22. Cumprir, atém dos postutados legais vigentes de âmbito fêderat, estadual ou municipat, as normas

de segura nça do Contratante;

9.1.23. Manter os empregâdos nos hoÍários predeterminados pelo Contratante

9.1 .24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.1 .25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a retação nominaI dos empregados que adentrarão no

órgâo para a execuçâo do serviço.

9.1 .26. Observar os preceitos da tegistaçáo sobre a jornada de trabatho, conforme a categoria proÍissionaI

9.1.27. Atender às soticitações do Contratante quanto à substituição dos empregados atocados, no prazo

fixado peta fiscatização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaÇões

retativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificaÇões do objeto.

9.1.28. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar âs Normas lnternas do Contratante.

IAv. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE tk
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9.1.29. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas peto contrato, devendo o Contratado retatar ao Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funÇâo.

9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inctusive consu[ta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser daniÍicadas as redes hid rossanitárias, etétricas e de

comunicação.

9..1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissionat competente, conÍorme as áreas de atuação

previstas no Projeto Básico, em ptena vatidade.

9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da tegistaçáo apticávet.

9.1.34. Etaborar o Diário de Obra, inctuindo diariamente, peto Engenheiro preposto responsávet, as

informaçóes sobre Õ andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,

condiÇões de trabalho, condições meteorol.ógicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros

fatos retacionados, bem como os comunicados à Fiscatização e situaÇão das atividades em retaÇão ao

cronograma previsto.

g.1.35. ReÍazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabetecido nas

especiÍicações, bem como substituir aqueLes reatizados com materiais defeituoso§ ou com vício de

construÇáo, peto prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimênto DeÍinitivo.

9.1.36. Utitizar somente matéria-prima ftorestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n'5.975, de

2006, de:

a) maneio florestat, reaLizado por meio de Ptano de Manejo Ftorestat Sustentável - PMFS devidamente

aprovado peto órgão competente do Sistema NacionaI do Meio Ambiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetação naturat, devidamente autorizada peto órgão competente do Sistema Nacionatdo

MEiO AMbiENtE - SISNAMA;

c) Ítorestas p[antadas; e

d) outras fontes de biomassa Ítorestat, definidâs em normas específicas do órgão ambientaI competentê.

9.1 .37. Comprovar a procedência Legat dos produtos ou subprodutos Ítorestais utilizados em cada etapa da

execuÇão contratuat, nos termos do artigo 4", inciso lX, da lnstrução Normativa SLTI/MP n' 1 , de 19101/2010,

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conÍorme o caso:

1Av Chanceler Edson Querroz, R Rlo Novo, No 2650' Cascavel - CE
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a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisiÇão dos produtos ou subprodutos Ílorestai

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos o

ftorestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utitizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido peto IBAI.4A, quando taI inscrição for obrigatória, acompanhados dos

respectivos CertiÍicados de Regutaridade vátidos, conforme artigo 17, inciso ll, da Lei no 6.938, de 1981 , e

tegistação corretata;

c) Documento de Origem Ftorestat - DOF, instituído peta Portaria no 253, de 18/08/2006, do Ministério do

Meio Ambiente, e lnstrução Normativa IBAMA n' 21 , de 24/1212014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos Ítorestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exiiam a emissâo de tat [icença

obngatória; e

9.1.37.1. Caso os produtos ou subprodutos Ítorestais utitizados na execução contratual tenham origem em

Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-to, em comp[ementaÇão

ao DOF, a Íim de demonstrar a regutaridade do transporte e armazenamento nos [imites do território

estaduat.

9. 1.38. Observâr as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabetecidos na Resotução no 307, de O5/O7/2002, com as atterações posteriores, do Consetho NacionaI

de Meio Ambiente - coNAMA, conÍorme artigo 4', s§ 2" e 3', da lnstruÇáo Normativa sLTl/MP n" 1, de

19101/2010, nos seguintes termos:

9..1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contrataÇão deveÍá obedecer às diretrizes técnicas e

procedimentos do Programa Municipat de GeÍenciamento dê ResÍduos da Construção Civit, ou do Projeto de

Gerenciamento de ResÍduos da Construçâo Civit apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3ô e 10'da Resotução CONAMA n' 307 , de 05/0712002, o Contratado deverá

providenciar a destinação ambientatmente adequada dos resÍduos da construção civit originários da

contratâção, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.1.38.2.,1. resíduos Ctasse A (reutitizáveis ou recictáveis como agregados): deverão ser reuti[izados ou

recictados na Íorma de agregados, ou encâminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de

materiaI para usos futuros.
g.1.3g.2.2. resíduos Ctasse B (recicLáveis para outras destinações): deverão ser reutitizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utitizaÇâo

ou recictagem Íutura.
9.1.3g.2.3. resÍduos Ctasse C (para os quais não Íoram desenvotvidas tecnologias ou apticaÇÕes

economicamente viáVeis que permitam a sua recictagem/recuperação): deverão ser armazenados,

trânsportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.,1 .38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportâdos, reutiLizados e destinados em conÍormidade com as normas técnicas especíÍicâs.

r'
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9.1.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resÍduos originários da contratação em

aterros de resíduos sótidos urbanos, áreas de "bota Íora", encostas, corpos d 'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não ticenciadas.

9.1 .38.4. Para Íins de f iscatização do f iet cumprimento do Programa Municipat de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civit, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da ConstruÇáo Civit, conforme

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de mutta, que todos os resíduos removidos estão

acompanhados de Controte de Transporte de Resíduos, em conÍormidade com as normas da Agência

Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.1 14, ',!5.115 e 15.1 16, de 2004.

9.1 .39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambientaI

9.1.39.1. Quatquer instatação, equipamento ou procêsso, situado em [ocatÍixo, que [ibere ou emita matária

para a atmosÍera, por emissão pontuat ou Íugitiva, utitizado na execução contratual, deverá respeitar os

timites máximos de emissão de potuentes admitidos na Resotução CONAMA n' 382, de 26/1212006, e

tegistaÇão correlata, de acordo com o potuente e o tipo de Íonte

g.1.3g.2. Na execução contratuat, conÍorme o caso, a emíssão de ruÍdos não poderá uttrapassar os níveis

considerados aceitáveis peta Norma NBR-10.151 - Avatiação do Ruído em Áreas Habitadas visando o

conÍorto da comunidade, da Associação Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT, ou aquetes estabetecidos na

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conÍorto acústico, da Associação Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT,

nos termos da Resotução CONAMA n" 01, de 08/03/90, e tegistação correlata.

9.1.40. Nos termos do artigo 40, § 3o, da Instrução Normativa SLTI/MP n' 1, de 19101/2010, deverão ser

utitizados, na execuÇão contratuat, agregados recictados, sempre que existir a oÍerta de tais materiais,

capacidade de suprimento e custo inferior em retaçáo aos agregados naturais, inserindo-se na ptanitha de

ÍormaÇão de preços os custos correspondentes.

9.1 .41 . Responder por qua[quer acidente de trabaLho na execução dos serviÇos, por uso indêvido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de deÍeitos ou incorreçÕes dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviÇo de

engenharia.

9.1.42. Reatizar, conÍorme o caso, por meio de tâboratórios previamente aprovados peta Íiscatizaçáo e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que the caibam necessárias ao controte de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem apticados nos trabal.hos, conÍorme procedimento previsto nâs

especiÍicaçÕes.
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9.1.43. Providenciar, conÍorme o caso, as tigações definitivas das utitidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia etétrica, teteÍone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços púbticos para a obtenção de [icenças e regu[arização dos serviços

e atividades conctuÍdas (ex.: Habite-se, Licença Ambientatde OperaÇão etc.).

cLÁusuLA DÉctml- oantoaçoEs PERTINENTES À t-cpo

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razâo do certame ou do contrato administrativo que eventuatmente venha

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente

de dectaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utitizados para as finatidades que justiÍicaram seu acesso e de

acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o compartithamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobÍe todos os contratos de

suboperaqão firmados ou que venham a ser cetebrados pelo Contratado.

10.S. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. '15 da LGPD, é dever do contratado etiminá-tos,

com exceçâo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incLuindo aquetas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaÇões legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveÍes, requisitos e

responsabi[idades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores ê subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente ctáusu[a, permanecendo integraLmente responsáveI por garantir sua observância.

10.g. O Contratante poderá reatizar ditigência para aferir o cumprimento dessa ctáusuLa, devendo o

Contratado atender prontamênte eventuais pedidos de comprovação Íormulados'

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado peto Contratante, prorrogável justiÍicadâmente'

quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inctusive quanto a eventuaL

descârte reatizado.

10.10. Bancos de dados Íormados a partir de contratos administrativos, notadamente aquetes que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtuaL controtado, com registro

,/
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individuat rastreável. de tratamentos reatizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário ro dô§
Íinatidade, para efeito de respon sabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvotvidos em formato interoperávet, a fim de garantir

a reutitizaÇão desses dados peta Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser atterâdo nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado peLa autoridade competente, em especiata ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacionat.

cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçAO (art. 92, Xll)

11.1. O contratado apÍesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por iguat período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro ou tÍtuLos da dívida púbtica ou, ainda, pela fiança bancária, em vator

correspondente a correspondente a 5olo (cinco por cento) do valortotatdo contrato'

11.2. Caso utitizâda a modatidade de seguro-garântia, a apótice deverá ter vatidade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de Vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

11.3. A apótice do seguro garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principat med iante a emissão do respectivo endosso peta seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apótice de seguro-garantia na data de renovaÇão ou de aniversário,

desde que mantidas aS condições e coberturas da apótice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 11'3 deste contrato.

11 .5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimptemento da AdministraÇão, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apótice de seguro até a ordem dê reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

1 1.6. A garantia assegurará, qual.quer que sela a modatidade escothida, o pagamento de:

1 1 ,6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrâto e do não adimptemento das demais

obrigaÇões nele previstas;

1 1 .6.2. muttas moratórias e punitivas apticadas peta Administração à contratada; e
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'11.6.3. obrigações trabathistas e previdenciárias de quatquer natureza e para com o FGTS, não adimptidas

peto contratado, quando couber.

11.7. A modatidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicâdos no item

11.6, observada a Legislação que rege a matéria.

1 1 .8. A garantia em dinheiro deverá ser êÍetuada em favor do contratante, êm conta específica no Banco do

Brasit, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utitizar títutos da dívida púbtica, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escriturat, mediante registro em sistema centralizado de tiquidaçâo e de custódia autorizado pelo Banco

Centrat do Brasit, e avatiados petos seus valores econômicos, conforme definido peto Ministério

competente.

1 1 .10. No caso de garantia na modatidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo

financeira devidamente autorizada a operar no País peto Banco CentraI do Brasi[, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civit.

11.11. No caso de atteraÇão do vator do contrato, ou prorrogaçáo de sua vigência, a garântia deverá ser

ajustada ou ranovada, seguindo os mesmos parâmetros utitizados quando da contratação.

11.12. Se o vator da garantia for utitizado total ou parciatmente em pagamento de qualquer obrigaçâo, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 1o (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notificada.

'l 1.13. O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na tegistaÇão que rege a matóriâ'

11..13.1. o emitente da garantia oÍertada peLo contratado deverá ser notiÍicado peto contratante quanto ao

in ício de processo administrativo para apuração de descumprimento de ctáusuLas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133, de2021\.

1 1 .13.2. Câso se trate da modatidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apótice, sua

caracterização e comunicação podeÍão ocorrer fora desta vigênÇia, não caracterizando Íato que iustiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais apticados ao contrato de seguro, nos

termos do art.20 da Circutar Susep no 662, de 11 de abÍil de 2022.

1 1 .14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apótice, carta fianÇa ou autorização para a [iberação de

importâncias depositadas em dinheiro a títuto de garantia, acompanhada de dectaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as ctáusulas do contrâto;

q-
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'1 1 .1 5. A garantia somente será [iberada ou restituída após a fiet execuÇão do contrato ou após a sua extinção

por cutpa exc[usiva da Administração e, quando em dinheiro, será atuatizada monetariamente.

1 1 .16. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contrâtânte com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou ap[icar sanções à contratada'

11 ,17. O contratado autoriza o contratânte a reter, a quatquer tempo, a garantia, na Íorma prevista no Editat

e neste Contrato.

1l.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do pÍoduto ou serviÇo prevista

especiÍicamente no Termo de Referência.

cúusuLl oÉctMASEGUNDA- rHrnaçÕes e sANçÕES ADMINISTRATIVAS (aÍt.92, XIV)

'1 2.1 . Comete inÍraçâo administrativa, nos termos da Lei no 1 4.1 33, de 2021 , o contratado q ue:

a) der causa à inexecuçáo parciaI do contÍato;

b) der causa à inexecução parciaL dO contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuÇáo ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação ÍaLsa ou prestar dec[aração faLsa durante a execuçâo do contrato;

Í) praticar ato Íraudulento na execuçâo do contrâto;

g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qua[quer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846. de 1o de agosto de 201 3'

12.2. Serlo apticadas ao contratado que incorrer nas inÍraÇões acima descritas as Seguintes sançoes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que nâo se

justiÍicar a imposiçâo de penatidade mais grave (art. 156, S2o, da Lei no 14'133' de 20211;

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste contrato, sempre que não se.iustiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art.

1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2g21li

lll) Dectaraçâo de inidonêidade para ticitar o contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

aLÍneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "d"' que

justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

lV) Mutta:

(1) Moratória de 1olo (um por cento) por dia de âtraso iniustiÍicado sobre o valor da parcela inadimptida, até o

timite de 20 (vinte) dias;

+
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(2) Moratória de 0,070lo (sete centésimos por cento) do vator totat do contrâto por dia de atraso injustificado,

até o máximo de 2olo (dois por cento), peta inobservância do prazo Íixado para apresentaçáo, suptementação

ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a AdministraÇão a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de2021.

(3) Compensatória, para as inÍrações descritas nas alÍneas do subitem 12'1, de 50/o do vator do

Contrato
(4) Compensatória, para a inexecução totat do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de lOo/o do

vator do Contrato.

(5) Para inf raçâo descrita na al.ínea "b" do subitem 12.1 , a multa será de 50/o do valor do Contrato.

(6) para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1 , a mutta será de 50lo do vator do Contrato.

(7\PaÍa a infração descrita na aLínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 20lo do vator do Contrato.

12.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integrat do dano causado ao Contratante (art. '156, §9o, da Lei no 14'133' de 2021)

12.4. TodaS as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a muttâ (art'

156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021]..

12.4.1 . Antes da apticação da mutta será facuttâda a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021],

12.4.2. Se a muLta apticada e aS indenizaÇões cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventua[mente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse Valor, a diÍerença Será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no ',I4.133, de20211.

12.4.3. PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser reco[hida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaÍ da data do recebimento da comunicaçâo

enviadâ peta autoridade competente.

12.5. A apticaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

amp[a deÍesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de dectaraçáo de

inidoneidade para [icitâr ou contratar.

1 2.6. Na apticaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2O21Jl

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

q tt
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgáos dê controte.

12.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outrâs [eis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

'12.846, de 2013, serão apurados e Jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personatidade jurídicâ do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções apticadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pêssoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigaçâo ou controLe, de Íato ou de direito, com o

contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amp[a deÍesa e a obrigatoriedade de análise

juÍídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação da

sanção, lnÍormar e manter atuatizados os dados reLativos às sanções por eta apticadas, para fins de

pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021)

12.10. As sanÇões de impedimento de ticitar e contratar e decLaração de inidoneidade para [icitar ou

contÍatar são passÍveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14'133121'

12.1 1 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mutta administrativa

e/ou indenizâçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totaI ou parciatmente, com os

créditos devidos peLo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na Íorma da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 26, de '13 de ab(i\de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÂO CONTRAÍUAL (ATt. 92, XIX)

'13. ! . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estiputado para tanto.

.I
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13.2. Se as obrigaÇôes não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a

conc[usão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrâto.

13.3. Quando a náo conctusão do contrato reÍerida no item anteÍior decorrer de cu[pa do contratâdo:

a) ficará ete constituído em mora, sendo-lhe apticáveis as respectivas sanções admin istrativas; ê

b) poderá a Administração optaÍ peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

tei para a continuidade da execuçáo contratuat.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes dO prazo

nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14j33121, bem como amigavetmente,

assegurados o contraditório e a ampta deÍesa'

13.4.1. Nestâ hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

13.4.2. A atteração socia[ ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concLuir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formâlizâdo termo

aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

13.5.1.BaLançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;
13.5.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizaÇões e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art' 131, caput' da

Lei n.o 14.133, de 2021)..

'13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de nâtureza técnica'

comerciat, econômica, Íinanceira, trabaLhista ou civiLcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente púbtico que tenha desempenhado função na ticitação ou atue na fiscaLização ou na gestão do

contrato, ou que del,es seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotateÍaL ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021\'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (ATt. 92' VIII}

r.*+- .)<
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.{tor" ,<i?d\l. cestão/unidade:
ll. Programa de Trabalho:
lll. Elemento de Despesa: 4.4.90.51 .00 - Obras e instatações.

lV. Subelemento de Despesa: 4.4.90.51 .91

V. Fonte dê Recursos:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante aposti[amento.

cLÁusuu oÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

15.1 . Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2O2j , e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contrâtos.

cúusuLA DÉclMA sExrA - ALTERAÇoEs

1 6.1 Eventuais atteraçÕes contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14'1 33,

de 2021 .

16.2. O contrâtado é obrigado a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat atuatizado do

contrato.

.16.3. As atteraÇôes contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consuttoria iurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipaçáo de seus eÍeitos, hipótese em que a formâtização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132da Lei no 14.133, de2021).

16.4. Registros que não caracterizam atteraçáo do contrato podem ser reatizados por simptes apostita,

dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁUSULA OÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

1 7.1 . lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações PúbLicas

(pNCp), na forma prevista no art. 94 da Lei 1 4.1 33, de 2021 , bem como no respectivo sítio oÍiciat na lnternet,

: Paqina .,'".Àn
úo.Rubírca s-li'{Js 1,
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'14.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos especíÍicos
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CPF:

em atenÇão ao ârt. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e âo art. 80, §2o, da Lei n.12.527, de 2o11, clc art.

70, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

cLÁusuu oÉclMA oITAVA - FoRO (arr. 92, §1o)

18.1. Fica eteito o Foro da ComaÍca de CascaveUCE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos peta concitiaÇão, conforme art' 92, §'lo, da Lei no

14.133/21.

CascaveUCE, _ dê de 20 _.

CONTRATANTE

CONTRATADA

21.

CPF:

w+
!
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ANEXO IV

oecunaçÃo RELATTvAAo TRABALHo DE EMPREGADo MEN

Ao(a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio

Concorrência Eletrônica n' /2025

A Empresa , inscrita no CNPJ sob o n.-, por intermédio de seu representante

tegat, Sr(a) portador(a) dâ Carteira de ldentidade n.-, expedida peta 

-/- 
e do

CPFn.-,DEcLARA,paraÍinSdodispoStonoartigo7",XxXlll,daCF,quenâoempregaem
trabatho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabatho, menores de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

_,_de de 2025

Nome e númêro da identidade do dectarante
(Representante Legat da Empresa)

Carimbo CNPJ
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ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta ticitação,
bem como as informações, condiçôes da proposta exigidas no Editat da Concorrência Etetrônica acima
citado.

1 , Obreto:

Razâo Sociat:

CNP]:

Endereço completo:
Telefone:

E-mait:

Banco, Agência e no da conta corrente:

3. Dados do Representante Lega[:

Nome:

ldentidade no.:

CPF no

Tetefone:

E-mail:

4. Condiçóes Gerais da Proposta:

A presente proposta é vátida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação.

5, Prazo de execução dos serviços:

O prazo de execuçáo dos serviços que será de _ daas.

6, Proposta de Preços:

Av. Chanceler Edson Queiroz. Rio Novo, N'2650. Cascavel - CE

Ao(a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio
Concorrência Etetrônica 
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_/2025

2. ldentif icação do Proponente:



Cã§êavel Agora cuidando de você

Vator Gtobat: R$ 

-7. Declaraçôes:

Dectaramos que estamos de pteno acordo com

bem como aceitamos todas as obrigaçôes e res

Proieto Básico.

.ç!lo iar
§'Jg- ô^
-J Ppgrni c,ur \\\ b

i.#"ir<J.c râ.
tal e seus Anexos,todas as condiÇÕes estabelecidas no Edi

ponsabitidades especificadas no Termo de Referência e no

Dectaramos que nos preços cotados estão inctuÍdas todas as despesas que, direta ou indiretamente, Íazem

parte do presente objeto, tais como gastos dâ empresa com suporte técnico e administrativo, impostos,

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos

em virtude de expectativa inftacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Dectaramos ainda que utilizaremos equipes técnicas e administrativas que forem necessárias à perfeita

execuÇâo dos serviços, comprometendo-nos desde já a substituir ou aumentar a quatidade do pessoal,

desde que assim exija a Fiscatizaçâo da PreÍeitura I"lunicipaI de Cascavet/CE.

Acqmpanhaa Prapasla de Preçoos segurntes anexos;

/ Garantia de Proposta.
r' Ptanitha de Preços de acordo com o Orçamento Básico, onde estarão contidas todas as despesas

necessárias para a execução do serviço/obra, inctusive as sa[ariais, totatização dos encargos sociais

e traba[histas, despesas adicionais, BDI e totatização de impostos e taxas.
/ Ptanitha dê Composição de Preço Unitário para todos os serviços descritos na Planitha

OrÇamentária.
/ Cronograma FÍsico-Financeiro compatível com os serviços/obras.
/ Ptanitha de Composição anatítica do BDl.

/ Ptanitha de Composição de Encargos Sociais.

OBS.: O valor do BDI considerado para compor o preço totat está expticitado no orçamento

1_, _de de 2025

Nome e número da identidade do declarante
(Representante Legat da Empresa)

Carimbo CNPJ
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